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O Estado do Rio de Janeiro, alvo desse estudo, possui aproximadamente 17% de sua
area coberta por remanescentes florestais, percentual significativamente maior que a média
da mata atléntica. Parte desses fragmentos encontra-se parcial ou integralmente inseridos
em Unidades de Conservacdo (UC), federais, estaduais, municipais e particulares. Em
funcéo dos diferentes niveis de implementacdo proporciona estagios distintos de protecao.

Segundo HAESBAERT (2004) as principais vertentes do conhecimento utilizadas
para a construcao de territérios reconhecem: (i) relagGes espaco-poder que ocorrem dentro/
entre 0s municipios, (ii) formas com que espagos e recursos naturais sdo apropriados pelos
atores locais, (iii) territério como fonte de recursos alimentadora da economia local e
regional, (iv) formas com que as populacdes e comunidades locais se relacionam com a
natureza.

Nobre (2002) ressalta que para o estabelecimento das relagcdes espacgo-poder séo
varios os acordos que devem ocorrer dentro da construgdo do conceito de Desenvolvimento
Sustentavel, que vao além de um grande acordo desenvolvimentista e ambientalista,
passando pelo acordo entre a tecnocracia e militdncia, o que precisamente resulta na
tolerancia mutua e articulacdo verdadeira entre as visfes técnico-operacionais e normativa.

Essa teia de acordos politicos, feitos em torno do Desenvolvimento Sustentavel, que
resulta em um processo de gestdo territorial de base local sélida, indica que sua
conceituacdo devera ser convencionada entre seu significado eminentemente técnico e as
questBes politicas colocadas no debate. Para tanto, é de fundamental importéncia a efetiva
participacdo da sociedade civil nos processos decisorios.

Este trabalho tem como objetivo avaliar o relagdo entre a existéncia de UC

municipais no Estado do Rio de Janeiros e seu grau de implementagdo com as concretas
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possibilidades de participacdo da sociedade civil no processo de gestdo territorial, 0 que
chamamos aqui de governanga.

O estado do Rio de Janeiro contabiliza aproximadamente 150 Unidades de
Conservacao, geridas pelos municipios do Estado, num total de 161.000 hectares
protegidos, que constituem, de maneira geral, um quadro de implementacdo imensamente
inferior as estaduais e federais existentes no Estado (Tabela 1, ANEXO).

O desenvolvimento de articulagdes voltadas a gestdo ambiental estd intimamente
interligado a capacidade organizacional e de mobilizacdo dos seus diversos atores-chave na
organizacdo do territério. Esta capacidade, portanto, interfere de maneira direta na criacdo
de UC e nos diferentes graus de implementacdo das mesmas. Desta forma, ao analisarmos o
nivel de Governanca dos Municipios do Estado do Rio de Janeiro, estamos buscando
analisar a participacdo da sociedade civil na gestdo ambiental dos municipios, atores-chave
na consolidacdo de Mosaicos e Corredores Ecoldgicos.

Para esta andlise, as primeiras informac@es referentes a Governanga dos municipios
fluminenses foram adquiridas através da MUNIC (Perfil dos Municipios Brasileiros) de
2002 e 2004, pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE),
na qual foram coletadas e sistematizadas num banco de dados as seguintes informacoes
sobre as secretarias municipais de meio ambiente: (i) Pessoal ocupado na area de meio
ambiente, (ii) Existéncia de Agenda 21 com participacdo da sociedade civil, (iii) Existéncia
de Plano Diretor abordando as questdes ambientais, (iv) Conselho Municipal de Meio
Ambiente e grau de representacdo da sociedade civil e, (v) Participacdo em Comités de
Bacia Hidrografica ou Consorcios Intermunicipais.

A medida que os dados de Governanga foram atualizados (Tabela 01, ANEXO) e
estabelecendo uma analise conjunta com as Unidades de Conservacdo (federais, estaduais e
municipais), podemos perceber a alta fragilidade dessas areas protegidas e a escassa
existéncia de espacos de participacdo da sociedade civil, tanto na gestdo das Unidades de

Conservacao quanto nos féruns de discussdo no Estado do Rio de Janeiro.
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ANEXO

TABELA 1. UNIDADES DE CONSERVACAO MUNICIPAIS E GOVERNANCA

Municipio Agenda 21 Planejamento local e regional Conselho Municipal Meio Ambiente NUmero de Possuem Plano de
UCs Atos Legais| Manejo
Estégio de Particip. Participacéo consércios  |Possui Reunido Freq. reunides [Rep. Municipais
implementagéo Soc.Civil intermunicipais Conselho Gltimos 12 Sociedade
meses civil
Araruama Nao Nao sim Lei - - - 1 Sim Nao
Armacéo dos . ~ B 4 Sim Apenas 01
Blizios Nao Nao Sim N&o - - .
Arraial do Cabo 16 Sim Nao
Em desenvolvimento Nao Sim Sim sim Trimestrais 50%
Barra do Pirai Néo Nio Sim Sim <50% 1 Sim Néo
Barra Mansa Lei Sim Sim Sim sim mensal 50% 1 Sim Néo
Belford Roxo Néo Ndo Sim Sim Néo - Ndo 1 Néo Néo
Cabo Frio 7 Sim Néo
Em desenvolvimento Sim Sim Sim Sim mensal 50%
Campos dos 3 Sim Néo
Goytacazes Nao Néo Sim Sim Sim mensal 50%
Cantagalo Nao Néo Sim Sim Sim Bimensal 50% 1 Sim Néo
Conceigéo de 4 Sim Néo
Macabu Néo Nao Sim Lei Nao Néo Nao
Duque de Caxias 3 Sim Néo
Sim Sim Sim Sim sim mensal 50%
Guapimirim Lel Sim Sim Sim NZo - 50% 1 Sim Néo
Iguaba Grande . . . . . 6 Sim Néo
Em desenvolvimento Sim Sim Sim sim Bimensal 50%
Itaborai 2 Sim 0lem
Desenvolvime
Lei Sim Sim Sim Sim mensal 50% nto
Itatiaia 1 Sim Sim/ ndo
Em desenvolvimento Néo Sim Sim Néo mensal 50% implantado
Macaé N . . " 3 Sim Apenas 01
Sim Sim Sim Sim Néo - <50%
Mangaratiba Nao Néo Nio Sim Nio mensal 50% 4 Sim Néo
Marica Néo Nio Sim Nio - - - 1 Sim Nao
Miguel Pereira 1 Sim Em
desenvolvimel
Néo Nao Sim Sim sim mensal >50% to
Miracema Néo Nio Sim Nio - - ~ 1 Sim Sim
Niteroi 12 Sim Apenas 01
Sim/ Ato regulatério
inexistente Néo Sim Sim Néo - 50%
Nova Friburgo 4 Sim Néo
Em desenvolvimento Sim Sim Lei sim mensal >50%
Nova Iguagu 8 Sim Apenas 01
Néo Nao Sim Sim sim Bimensal 50%
Paracambi 1 Sim Nao
Em desenvolvimento Sim Sim Sim Néo Bimensal 50%
Paty do Alferes 1 Sim Em
Desenvolvime
Lei Sim Sim Sim néo mensal 50% nto
Piraf N&o Néo Sim Sim sim Bimensal 50% 1 Sim No
Queimados Sim Sim Sim Sim sim mensal 50% 2 Sim Néo
Resende Decreto Sim Sim Sim Sim mensal 50% 2 Sim Nao
Rio Bonito Nao Néo Nao Sim sim Mensal 50% 4 Sim Néo
Rio das Ostras 4 Sim Sim
Em desenvolvimento Nao Sim Sim sim mensal 50%
Rio de Janeiro Lei Sim Néo Sim sim biltrimestral 50% 90 Sim Néo
Sé&o Gongalo 2 Sim Néo
Em desenvolvimento Sim Sim Sim Sim mensal 50%
S.J. do Vale do Rio NEo (Recem 5 Sim Néo
Preto Em desenvolvimento Sim Nao Sim Formado) mensal 50%
Séo Sebastido do . . 5 1 Sim Nao
Alto Néo Néo Néo Néo - - .
Trés Rios Lei Nao Sim Sim Néo mensal >50% 2 Sim Néo
Valenca 1 Sim Em
Desenvolvime
Lei Sim Sim Sim Nao mensal 50% nto
Volta Redonda Lei Sim Sim Sim sim mensal >50% 1 Sim Néo

Dados obtidos através do projeto “Estratégias e a¢des para a conservagdo da biodiversidade na floresta atlantica do Estado do
Rio de Janeiro”, apoio CEPF, e Perfil dos Municipios Brasileiros - Meio Ambiente - 2002.




